
1. Primeiro fundamento, respeitante à violação da decisão do Tribunal de Justiça da União Europeia, de 11 de outubro 
de 2016, relativa ao acesso do público aos documentos na posse do Tribunal de Justiça da União Europeia no exercício 
das suas funções administrativas (2016/C 445/03), do artigo 15.o, n.o 3, TFUE e do artigo 42.o da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, no que respeita ao acesso do público aos documentos das instituições e ao dever de 
transparência. Em particular, o recorrente alega que as decisões recorridas devem ser anuladas por não fornecerem 
determinados documentos, por fornecerem outros documentos de maneira incompleta ou por os fornecerem com 
muitas ocultações.

2. Segundo fundamento, relativo à violação dos artigos 296.o TFUE e 41.o da Carta, dado que as decisões recorridas 
padecem de um vício ou de uma insuficiência de fundamentação.

3. Terceiro fundamento, relativo à violação do princípio da proporcionalidade.

No que diz respeito à responsabilidade extracontratual da União, o recorrente alega que a instituição recorrida adotou 
comportamentos culposos geradores de responsabilidade. Tais comportamentos provocaram ao recorrente um dano moral 
grave cuja reparação é por este pedida. 

Recurso interposto em 12 de julho de 2017 — ClientEarth e o./Comissão

(Processo T-436/17)

(2017/C 300/41)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrentes: ClientEarth (Londres, Reino Unido), European Environmental Bureau (EEB) (Bruxelas, Bélgica), The International 
Chemical Secretariat (Gotemburgo, Suécia), International POPs Elimination Network (IPEN) (Gotemburgo) (representante: 
A. Jones, Barrister)

Recorrida: Comissão Europeia

Pedidos

Os recorrentes concluem pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— Declarar o pedido admissível e julgá-lo procedente;

— Anular a Decisão C(2017) 2914 final da Comissão, de 2 de maio de 2017, que recusa reapreciar a Decisão C 
(2016) 5644 final da Comissão, que concede uma autorização para certas utilizações de amarelo de sulfocromato de 
chumbo e de vermelho de cromato molibdato sulfato de chumbo, nos termos do Regulamento (CE) n.o 1907/2006 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2006, relativo ao registo, avaliação, autorização e restrição 
dos produtos químicos (REACH)(JO 2006, L 396, p. 1);

— Anular a Decisão C(2016) 5644 da Comissão;

— Condenar a Comissão no pagamento das despesas, e

— Adotar as demais medidas necessárias.

Fundamentos e principais argumentos

Os recorrentes invocam quatro fundamentos de recurso.

1. Com o primeiro fundamento, alegam que a Decisão C(2017) 2914 está viciada por erros manifestos de direito e de 
apreciação relativamente à alegada conformidade do pedido de autorização da DCC Maastricht BV na aceção dos 
artigos 62.o e 60.o, n.o 7, do Regulamento REACH.
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2. Com o segundo fundamento, alegam que a Decisão C(2017) 2914 final está viciada por erros manifestos de direito e de 
apreciação nos termos do artigo 60.o, n.o 4, do Regulamento REACH, no que respeita à avaliação socio-económica.

3. Com o terceiro fundamento, alegam que a Decisão C(2017) 2914 final está viciada por erros manifestos de apreciação 
nos termos dos artigos 60.o, n.os 4 e 5, do Regulamento REACH, no que respeita à análise de alternativas.

4. Com o quarto fundamento, alegam que a Decisão C(2017) 2914 final está viciada por erros manifestos de direito e de 
apreciação, no que respeita à aplicação dos princípios gerais do direito da UE, incluindo o dever de fundamentação e o 
princípio da precaução, no contexto do procedimento de autorização nos termos do Regulamento REACH.

Recurso interposto em 14 de julho de 2017 — Oy Karl Fazer/EUIPO — Kraft 
Foods Belgium Intellectual Property (MIGNON)

(Processo T-437/17)

(2017/C 300/42)

Língua em que o recurso foi interposto: inglês

Partes

Recorrente: Oy Karl Fazer Ab (Vantaa, Finlândia) (representante: L. Laaksonen, advogado)

Recorrido: Instituto da Propriedade Intelectual da União Europeia (EUIPO)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Kraft Foods Belgium Intellectual Property (Halle, Bélgica)

Dados relativos à tramitação no EUIPO

Requerente da marca controvertida: Recorrente

Marca controvertida: Marca nominativa da União Europeia «MIGNON» — Pedido de registo n.o 10 995 892

Tramitação no EUIPO: Processo de oposição

Decisão impugnada: Decisão da Segunda Câmara de Recurso do EUIPO de 24 de abril de 2017 no processo R 1859/2016-2

Pedidos

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— anular a decisão impugnada;

— autorizar o registo da marca para todos os bens requeridos.

Fundamento invocado

— Violação do artigo 8.o, n.o 1, alínea b), do Regulamento n.o 207/2009.
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